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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. FCVS. 
COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A LIDE COM BASE NO 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STF NO RE 827.996/PR (REPERCUSSÃO GERAL, 
TEMA 1.011). INSUSCETIBILIDADE DE ALTERAÇÃO PELO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou estes fundamentos: "O 
Plenário do E. STF, no julgamento do RE n° 827.996/PR, apreciando o Tema 1.011, sob o 
regime da 'repercussão geral' (artigo 1.036 do Código de Processo Civil de 2015), o qual confere 
especial eficácia vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos, 
fixou as seguintes teses sobre o tema: 1) 'Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que 
originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a 
CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 513/2010 aos processos 
em trâmite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase 
de conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do 
preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-
A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a 
União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no 
estágio em que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo 
único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum 
Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença'; e 2) 'Após 26.11.2010, é da Justiça 
Federal a competência para o processamento e julgamento das causas em que se discute contrato 
de seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a referida 
empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou provocada, indique o interesse em 
intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o §4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011'". No presente caso, verifica-se que os documentos acostados aos autos demonstram 
que o contrato de financiamento imobiliário foi celebrado em 1º/6/1995 sem cobertura pelo 
FCVS (ID. 29.489.178, fl.128). Não se verificando interesse da CEF, o processo e julgamento do 
feito deve ser realizado pela Justiça Estadual, nos termos das teses firmadas pelo E. STF no 
julgamento do Tema 1.011. Destaco que, para fins de estabelecimento da competência, não basta 
mera afirmação de que se trata de contrato firmado com apólice pública — ramo 66, cabendo à 
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parte a demonstração com prova do quanto alegado, o que não ocorre nos autos.
2. In casu, inaferível, em Recurso Especial, se houve a correta aplicação, pelo Tribunal de 
origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1.011/STF - RE 827.996.
3. Com efeito, a Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, interpretando-o 
consoante sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal 
Federal. Outrossim, nos termos da jurisprudência do STJ, "a toda evidência, a Corte de Origem 
pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta 
Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral 
do Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional." 
(AREsp 2.077.543/GO, Rel. Min. Francisco Falcão, Rel. para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 16/5/2023).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.374.241 - SP 
(2023/0166748-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
OUTRO NOME : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES  - 

MG111202 
   LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA  - SP398091 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA MARTINES 
ADVOGADO : LOURIVAL ARTUR MORI  - SP106527 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão da Presidência do STJ (fls. 

1.794-1.797) que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

Aduz a agravante (fls. 1.803-1.808):

Trata-se de ação ordinária de indenização securitária proposta 
inicialmente contra a Sul América Companhia Nacional de Seguros S/A, 
alegando os autores a necessidade do pagamento de indenização em razão de 
danos físicos nos imóveis que adquiriram pelo Sistema Financeiro da Habitação, 
com pacto adjeto de Seguro Habitacional, garantido pelo Fundo de Variações 
Salariais – FCVS, tendo em vista participação em apólice do ramo público 
(ramo 66).

Em que pese a demonstração feita nos autos de origem acerca da 
vinculação do contrato da parte autora com apólice do ramo público (ramo 66), 
o DD. Juiz a quo entendeu que a Caixa Econômica Federal não tem interesse 
processual no feito, por não ter demonstrado a efetiva comprovação de afetação 
do FCVS, determinando, assim, a remessa do feito à Justiça Estadual.

(...)
Embora a ação tenha sido ajuizada contra a seguradora 

demandada, é necessário salientar que, desde 1988, o Fundo de Compensação 
de Variações Salariais (FCVS) assumiu permanentemente a responsabilidade 
pelo equilíbrio técnico-atuarial de todas as apólices públicas de seguro 
habitacional do Sistema Financeiro da Habitação, independentemente da data de 
celebração do contrato, e, mais recentemente, a partir de 2010, passou a garantir, 
de forma direta, as coberturas oferecidas aos contratos vinculados às referidas 
apólices, deixando de contar com a prestação de serviços que até então era 
demandada às seguradoras.

Como consequência, o FCVS suporta diretamente toda e 
qualquer despesa vinculada ao seguro habitacional do SFH, relativamente às 
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Superior Tribunal de Justiça

apólices públicas do Seguro Habitacional do Ramo 66, ficando a CEF 
responsável pela regulação e cobertura dos sinistros, na qualidade de 
Administradora do FCVS, tanto na esfera administrativa quanto na judicial.

(...)
Diante do exposto, o processo em referência deverá ser remetido 

imediatamente para Justiça Federal, ante a reconhecida incompetência deste 
juízo Estadual para prosseguir no julgamento das causas envolvendo o 
SH/SFH.Sem impugnação.Vieram-me os autos redistribuídos, considerando-se 
que a competência da Primeira Seção para o julgamento de processos de 
contrato de seguro vinculado à apólice pública (ramo 66) foi reafirmada pela 
Corte Especial no julgamento do Conflito de Competência 148.188, da relatoria 
do Ministro Humberto Martins (DJe de 16/10/2023).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.374.241 - SP 
(2023/0166748-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
OUTRO NOME : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES  - 

MG111202 
   LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA  - SP398091 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA MARTINES 
ADVOGADO : LOURIVAL ARTUR MORI  - SP106527 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
SEGURO HABITACIONAL. FCVS. COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DECIDIU A LIDE COM BASE NO 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STF NO RE 827.996/PR 
(REPERCUSSÃO GERAL, TEMA 1.011). INSUSCETIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO PELO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou estes 
fundamentos: "O Plenário do E. STF, no julgamento do RE n° 827.996/PR, 
apreciando o Tema 1.011, sob o regime da 'repercussão geral' (artigo 1.036 do 
Código de Processo Civil de 2015), o qual confere especial eficácia vinculativa 
ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos, fixou as 
seguintes teses sobre o tema: 1) 'Considerando que, a partir da MP 513/2010 
(que originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e 
Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o 
art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em 
vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento 
dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado 
o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase 
de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do 
FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em 
qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da 
Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum 
Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença'; e 2) 'Após 
26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento e 
julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice 
pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a 
referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 
do CPC e/ou o §4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011'". No presente caso, 
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Superior Tribunal de Justiça

verifica-se que os documentos acostados aos autos demonstram que o contrato 
de financiamento imobiliário foi celebrado em 1º/6/1995 sem cobertura pelo 
FCVS (ID. 29.489.178, fl.128). Não se verificando interesse da CEF, o 
processo e julgamento do feito deve ser realizado pela Justiça Estadual, nos 
termos das teses firmadas pelo E. STF no julgamento do Tema 1.011. Destaco 
que, para fins de estabelecimento da competência, não basta mera afirmação de 
que se trata de contrato firmado com apólice pública — ramo 66, cabendo à 
parte a demonstração com prova do quanto alegado, o que não ocorre nos autos.
2. In casu, inaferível, em Recurso Especial, se houve a correta aplicação, pelo 
Tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1.011/STF - 
RE 827.996.
3. Com efeito, a Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, 
interpretando-o consoante sua compreensão dos parâmetros constitucionais 
eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. Outrossim, nos termos da jurisprudência 
do STJ, "a toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem 
impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a 
esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente 
em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas 
em tema de ordem Constitucional." (AREsp 2.077.543/GO, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Rel. para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 16/5/2023).
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20 de novembro de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou estes 

fundamentos:

O Plenário do E. STF, no julgamento do RE n° 827.996/PR, 
apreciando o Tema 1.011, sob o regime da "repercussão geral" (artigo 1.036 do 
Código de Processo Civil de 2015), o qual confere especial eficácia vinculativa 
ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos, fixou as 
seguintes teses sobre o tema:

 1) "Considerando que, a partir da MP 513/2010 
(que originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, 
MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser 
administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 513/2010 
aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de 
conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal 
para análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do 
interesse da CEF ou da União, caso haja provocação nesse 
sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 
4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de 
mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF 
intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou 
provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer tempo e 
grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da 
Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça 
Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de 
sentença"; e 2) "Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a 
competência para o processamento e julgamento das causas em 
que se discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, na 
qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do 
momento em que a referida empresa pública federal ou a União, 
de forma espontânea ou provocada, indique o interesse em 
intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o §4º 
do art. 1º-A da Lei 12.409/2011"
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Superior Tribunal de Justiça

No presente caso, verifica-se que os documentos acostados aos 
autos demonstram que o contrato de financiamento imobiliário foi celebrado em 
01/06/1995 sem cobertura pelo FCVS (ID. 29489178, fl.128), não se 
verificando interesse da CEF, o processo e julgamento do feito devendo ser 
realizado pela Justiça Estadual, nos termos das teses firmadas pelo E. STF no 
julgamento do Tema 1.011.

Destaco, ainda, que para fins de estabelecimento da competência 
não basta mera afirmação de que se trata de contrato firmado com apólice 
pública - ramo 66, cabendo à parte a demonstração com prova do quanto 
alegado, o que não se verifica nos autos.

In casu, não é possível, em Recurso Especial, aferir se houve a correta 

aplicação, pelo Tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 

1.011/STF - RE 827.996.

Com efeito, a Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso 

concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 

constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. Outrossim, nos termos da 

jurisprudência do STJ, "a toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que não 

tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este Superior 

Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta 

Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente em 

repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema 

de ordem Constitucional." (AREsp 2.077.543/GO, Relator Ministro Francisco 

Falcão, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 16/5/2023.)

A propósito, cito (grifos acrescidos):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ÓLEO DIESEL FORNECIDO PELA TOMADORA 
DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA/ESCAVAÇÃO/TRANSPORTE DE 
MINÉRIO. ITENS 7.02 E 7.05 DA LISTA ANEXA À LC N. 116/2003. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ISSQN. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DECIDIU A LIDE COM BASE NO 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STF NO RE 603.497/MG 
(REPERCUSSÃO GERAL, TEMA Nº 247). COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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Superior Tribunal de Justiça

1. A Corte a quo resolveu a lide, também, com fundamento de 
natureza constitucional, suficiente, por si só, para mantê-lo. Além disso, o 
afastamento dos valores relativos ao óleo diesel da base de cálculo do 
ISSQN se pautou na aplicação do entendimento adotado pelo STF no RE 
603.497/MG (com repercussão geral reconhecida, Tema nº 247).

2. O município recorrente não interpôs recurso extraordinário em 
face dos fundamentos constitucionais do acórdão recorrido, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso especial em razão da incidência da Súmula nº 126 do 
STJ, in verbis: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."

3. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve 
a correta aplicação, pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo 
STF no Tema 247 da repercussão geral. A Corte de Origem apenas 
aplicou o precedente ao caso concreto, interpretando-o consoante a sua 
compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo 
Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que 
não tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica 
outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi 
julgado no precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal 
Federal, colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional.

4. Apesar da constatação de fundamento constitucional suficiente 
para manter o acórdão recorrido, não é o caso de aplicação da norma do art. 
1.032 do Código de Processo Civil de 2015, que determina a abertura de prazo 
ao recorrente para manifestação sobre a questão constitucional e remessa dos 
autos ao Supremo Tribunal Federal, visto que esta Corte apenas admite a 
aplicação da fungibilidade veiculada por essa norma quando o próprio recurso 
especial versa sobre questão constitucional, havendo, portanto, equívoco da 
recorrente quanto à escolha do recurso cabível, o que não é o caso dos autos, 
visto que, além da inexistência de recurso em separado, no tocante ao capítulo 
decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada contrariedade a 
preceitos constitucionais, de modo que não há falar em aplicação do referido 
princípio. A propósito: AgInt no AREsp 1.683.812/DF, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2020; AgInt no REsp 1.832.198/TO, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/10/2020.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp 2.077.543/GO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Rel. 

para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
16/5/2023.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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